
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

REQUERIMENTO Nº      ,DE 2006
(Do Sr. EDUARDO VALVERDE)

Requer que esta Comissão convide o
representante do Ministério das Minas e
Energia, o Diretor- Geral do DNPM –
Departamento Nacional de Produção Mineral -
Miguel Nery, da Polícia Federal – Paulo
Fernando da Costa Lacerda e do Secretário
da Receita Federal - Jorge Antônio Rachid.

Senhor Presidente:

Requeiro a Vossa Excelência, com base no art 24, Inciso III e XIV do
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que esta Comissão convide o
representante do Ministério das Minas e Energia, do Diretor do DNPM – Departamento
Nacional de Produção Mineral, da Policial Federal e da Receita Federal, com o escopo de
expor detalhadamente a situação das suspeitas de fraudes e do comércio clandestino de
diamantes deflagradas pela Policia Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Frente à importância estratégica do Minério para o Brasil, é preocupante
que corramos o risco de sermos excluídos do rol de países exportadores de diamantes,
fato que no ano passado o Brasil exportou US$ 18,9 milhões em diamantes brutos.

Desembarcará em Brasília a Comissão Internacional de Kimberly, os
fiscais mundiais de pedras preciosas. Eles irão vistoriar a emissão dos certificados
brasileiros que atestam à origem dos diamantes. A emissão dos mesmos fora suspensa
em Fevereiro devido às suspeitas de fraudes e comércios clandestinos de diamantes
apontadas pela Operação Carbono da Polícia Federal, na qual provocaram a exoneração
do chefe DNPM de Minas Gerais, Luiz Eduardo Machado de Castro. Em 16 de Março, o
Jornal – O Estado de S.Paulo publicou matéria que relatava a provável volta da
exportação de diamantes. A revista IstoÉ, em sua edição nº 1902, 05 de Abril, registrou
em reportagem ‘1a ameaça de sermos excluídos do rol de países exportadores de
diamantes. A eminência de fraude se deu pelo fato que nos últimos cinco anos a Receita
constatou um saldo de US$ 6 milhões para US$ 28 milhões no comércio de pedras
preciosas.

Considero que a situação é merecedora de esclarecimentos e  de notório
prejuízo para a economia do referido setor.

Sala das Comissões em,

EDUARDO VALVERDE
Deputado Federal – PT/RO


